
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aprovado em reunião do Conselho de Administração  
em 17.03.2026 

 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Conselho de Administração da  

Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões 

 

 

 



 

 

 

  



 

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | FAT  -  5 

ÍNDICE GERAL 
 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 11 

I. ATIVIDADE 15 

1. MARCOS DE 2025 17 

2. ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL 21 

2.1. O FUNDO DE ACIDENTES DE TRABALHO 23 

2.2. MISSÃO, VISÃO E VALORES 27 

3. CONTEXTO MACROECONÓMICO 29 

3.1. CONTEXTO MACROECONÓMICO 31 

4. ATIVIDADE DO FAT EM 2025 37 

4.1. COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL 39 

4.2. MODERNIZAÇÃO DIGITAL 40 

4.3. ACRÉSCIMO DE COMPETÊNCIAS 41 

5. INDICADORES DE GESTÃO 43 

5.1. SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE 45 

5.2. ATIVIDADE OPERACIONAL DO FAT 48 

II. CONTAS ANUAIS 55 

1. PROPOSTA DE APLICAÇÃO DE RESULTADOS 57 

2. ANÁLISE FINANCEIRA 61 

3. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 67 

4. DEMONSTRAÇÕES ORÇAMENTAIS 103 

RELATÓRIO E PARECER DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DO FAT 113 

CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS 115 

 

 

 

  



 

 

 



 

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | FAT  -  7 

ÍNDICE DE 
TABELAS 
 

Tabela 1: Economia nacional – Principais indicadores macroeconómicos ................................................ 33 

Tabela 2: Indicadores de desempenho dos processos do SGQ ........................................................................ 47 

Tabela 3: Montantes totais desembolsados e recebidos pelo FAT em 2025 ............................................ 53 

 

 

 

 

 

  



 

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | FAT  -  8 

 

ÍNDICE DE 
FIGURAS 
 

Figura 1: Valores desembolsados pelo FAT em 2025 ................................................................................................ 52 

Figura 2: Receitas do FAT em 2025 ....................................................................................................................................... 53 

 

 

 



 

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | FAT  -  9 

SIGLAS E 
ACRÓNIMOS 
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O Fundo de Acidentes de Trabalho (FAT) constitui um dos pilares essenciais da proteção 
social em Portugal, assegurando a continuidade de direitos fundamentais dos 
trabalhadores e contribuindo para a estabilidade e confiança do sistema de reparação 
de acidentes de trabalho. A sua missão, estruturante e permanentemente atual, exige 
uma gestão rigorosa, transparente e orientada para a melhoria contínua. 

O ano de 2025 reflete de forma clara este compromisso. Prosseguimos o percurso de 
consolidação do Sistema de Gestão da Qualidade, assegurando a manutenção da 
certificação e reforçando os princípios de rigor, fiabilidade e excelência que orientam a 
atuação do FAT. A certificação não é apenas um reconhecimento externo; é um motor 
interno de disciplina organizacional e de permanente foco no utente. 

No mesmo sentido, avançámos na modernização digital, com a implementação de 
algumas melhorias nos sistemas de informação, os quais necessitam de uma evolução 
tecnológica significativa, a desenvolver nos próximos anos, nomeadamente através do 
estabelecimento de uma nova plataforma de gestão do fundo que possa fortalecer uma 
gestão eficiente e segura da informação e assegurar a automatização dos processos. 

Um eixo central do trabalho desenvolvido em 2025 foi igualmente o aprofundamento 
das metodologias de cálculo das provisões técnicas, ajustadas à natureza e dimensão 
das responsabilidades que a lei atribui ao FAT. Este esforço técnico permite reforçar a 
robustez da avaliação das responsabilidades futuras, constituindo uma base sólida para 
a aferição da sustentabilidade financeira do Fundo e para a tomada de decisões 
estratégicas informadas. 

Importa ainda destacar que a Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de 
Pensões (ASF) iniciou um conjunto de trabalhos destinados a dotar o FAT de sistemas 
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de informação com capacidade analítica prospetiva, possibilitando a realização de 
estudos e avaliações de impacto que acompanhem a dinâmica legislativa e a relevância 
económica e social do Fundo. Este investimento estrutural permitirá elevar a 
capacidade de planeamento e de antecipação de riscos, essenciais num contexto 
regulatório e social em constante evolução. 

O compromisso da ASF mantém-se claro: promover a melhoria contínua da governação 
e da eficiência operacional do FAT. Este esforço contribui para assegurar a solidez do 
Fundo e a qualidade dos serviços prestados aos seus utentes, garantindo que o FAT 
continua a cumprir a sua missão essencial no sistema de proteção social português. 

Gostaria por fim de manifestar o meu reconhecimento aos colaboradores da UAFAT e a 
todos os que, na ASF, asseguram apoio ao Fundo, pela competência e empenho 
demonstrados diariamente no exercício desta missão de elevado interesse público. 

 

 

 

 

 

 

Gabriel Bernardino 

Presidente do Conselho de Administração da Autoridade 

de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões 
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2025 
MARCOS 

JAN / Entrada em funcionamento do sistema de informação contabilística de 
gestão no ERP (Enterprise Resource Planning) para apuramento 
rigoroso, fiável e rastreável dos gastos da ASF incorridos na gestão do 
FAT. 

/ Publicação da Norma Regulamentar n.º 13/2024-R, de 17 de dezembro, 
que regulamenta o Sistema de Informação de Pensões de Acidentes 
de Trabalho. 

/ Publicação da Portaria n.º 6-A/2025/1, de 6 de janeiro, que atualiza as 
pensões de acidentes de trabalho para o ano de 2025. 

ABR / Publicação do Relatório Estatístico FAT – Ano de 2024. 

NOV 

/ Manutenção da Certificação do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) 
do FAT. 

/ Publicação do Relatório Estatístico FAT – 1.º Semestre de 2025. 

DEZ / Publicação da Portaria n.º 480-C/2025/1, de 30 de dezembro, que 
atualiza as pensões de acidentes de trabalho para o ano de 2026. 

https://www.asf.com.pt/Biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=144436EA3438476ABF6BDD6B72337827&doc=34166&img=15892
https://www.asf.com.pt/Biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=84D925F8A1BA4957ABDCA8E044E3605F&doc=34286&img=15923
https://www.fat.asf.com.pt/documents/349675/350215/Relat%C3%B3rioFAT_2sem24.pdf/4d42f573-9798-6dec-f9bc-a672c45579d8?version=1.0&t=1747911709610
https://www.fat.asf.com.pt/documents/349675/350215/REFAT_1S2025.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/480-c-2025-993056224
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2.1. O FUNDO DE ACIDENTES 
DE TRABALHO 

Sinopse institucional 

O FAT é um fundo público, dotado de personalidade judiciária e de autonomia 
administrativa e financeira, cuja missão é garantir o pagamento das indemnizações de 
acidentes de trabalho nos casos em que as entidades empregadoras economicamente 
incapazes não o possam fazer, reembolsar as empresas de seguros dos montantes das 
atualizações das pensões a cargo destas e proceder ao pagamento de prémios de 
acidentes de trabalho de empresas em processo de recuperação. 

O FAT rege-se pelo Decreto-Lei n.º 142/99, de 30 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
185/2007, de 10 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 18/2016, de 13 de abril, e pela Lei n.º 98/2009, 
de 4 de setembro, que regulamenta o regime de reparação de acidentes de trabalho e 
de doenças profissionais, incluindo a reabilitação e reintegração profissionais. 

Apesar de o seguro de acidentes de trabalho ser obrigatório, são diversas e significativas 
as circunstâncias em que esse quadro de proteção se afigura insuficiente. 

Assim, o FAT funciona como o garante das situações em que o mercado segurador per 
se não contempla. São os casos das atualizações das pensões e das prestações por 
assistência de terceira pessoa e do duodécimo adicional das pensões (no caso dos 
acidentes ocorridos até 31/12/1999). Intervém também, subsidiariamente, na sociedade 
civil, no que concerne à substituição da entidade responsável, sempre que esta não 
possa assumir o pagamento das prestações devidas em caso de acidente de trabalho 
em que foi condenada, por motivos de incapacidade económica, insolvência, ausência, 
desaparecimento ou impossibilidade de identificação da mesma. 

 

https://www.asf.com.pt/documents/114053/114086/DecretoLein14299de30deAbril.pdf/1ff3ccc1-5400-8ee9-5648-b67d3c163e0c?version=1.10&t=1713060069179
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=FD2426E090AD47A2B6E6606E545276CD&doc=16422&img=2169
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=FD2426E090AD47A2B6E6606E545276CD&doc=16422&img=2169
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=2F253EA174E24626BF5659EA9CADEDA9&doc=25028&img=8910
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/98-2009-489505
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A Comissão de Acompanhamento do FAT, instituída pelo Decreto-Lei n.º 142/99, de 30 
de abril, tem como função analisar e dar parecer sobre as contas e o financiamento do 
Fundo, sendo presidida por um representante do Ministério das Finanças e integrando 
outros representantes e personalidades da área de acidentes de trabalho. 

 

Financiamento da atividade 

No que respeita ao modelo de financiamento do FAT, nos termos das alíneas a) e b) do 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 142/99, de 30 de abril, as receitas resultam da aplicação das 
percentagens de 0,15% sobre os salários seguros cobradas pelas empresas de seguros 
aos tomadores de seguros no âmbito das apólices de acidentes de trabalho e de 0,85% 
sobre o capital de remição das pensões em pagamento e sobre as provisões 
matemáticas das prestações suplementares por assistência de terceira pessoa, da 
responsabilidade das empresas de seguros, à data de 31 de dezembro de cada ano. 
Também constituem receitas do FAT os valores recuperados por via da sub-rogação nos 
direitos dos sinistrados e beneficiários relativamente aos montantes pagos em 
indemnizações. 

Adicionalmente, constituem receitas do FAT as importâncias que revertem para o 
Fundo em caso de ausência de beneficiários com direito a pensão (reversões) e uma 
percentagem do produto das multas e coimas resultante das infrações às disposições 
legais em matéria de acidentes de trabalho. 

 

Encargos com a gestão do FAT: conclusão do processo de 
implementação da contabilidade de gestão 

Em cumprimento da legislação, a gestão do FAT é assegurada pela ASF através da 
Unidade de Apoio (UAFAT), específica e dedicada exclusivamente ao exercício das 
atribuições abaixo elencadas. A UAFAT está integrada na estrutura orgânica da ASF, que 
assegura os recursos humanos, logísticos e tecnológicos para a prossecução da sua 
missão. Os recursos humanos afetos ao FAT detêm um elevado grau de especialização 
e conhecimento em matéria de acidentes de trabalho. 

Em janeiro de 2025, entrou em funcionamento a última fase do modelo de apuramento 

dos gastos da ASF com a gestão do FAT. Correspondeu à integração do modelo de 

contabilidade de gestão concluído em meados de 2024 no novo sistema ERP da ASF. 

Totalmente alinhado com a Norma de Contabilidade Pública 27 (Contabilidade de 

Gestão) e com articulação automática entre os três sistemas contabilísticos (orçamental, 

https://www.asf.com.pt/documents/114053/114086/DecretoLein14299de30deAbril.pdf/1ff3ccc1-5400-8ee9-5648-b67d3c163e0c?version=1.10&t=1713060069179
https://www.asf.com.pt/documents/114053/114086/DecretoLein14299de30deAbril.pdf/1ff3ccc1-5400-8ee9-5648-b67d3c163e0c?version=1.10&t=1713060069179
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financeiro e de gestão), é agora possível apurar os gastos diretos e indiretos da ASF na 

perspetiva financeira, por centros de custo. Um dos centros de custo é, precisamente, a 

UAFAT. A integração do modelo de 2024 no novo ERP preserva os fundamentos e os 

critérios daquele modelo e eleva a robustez dos resultados para um patamar superior 

em termos de rigor, segurança e auditabilidade do apuramento dos gastos atribuídos à 

gestão do FAT e, consequentemente, ao apuramento do reembolso desses gastos à ASF. 

Os resultados obtidos no fecho de contas de 2025 são apresentados e explicados na  

Nota 23.6 . 

 

Atribuições do FAT 

Base jurídica e breve descrição 

De acordo com o disposto no artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 142/99, de 30 de abril, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 185/2007, de 10 de maio, e pelo Decreto-Lei 
n.º 18/2016, de 13 de abril, são competências do FAT: 

I. Garantir o pagamento das prestações que forem devidas por acidentes de 
trabalho sempre que, por motivo de incapacidade económica objetivamente 
caracterizada em processo judicial de falência ou processo equivalente, ou 
processo de recuperação de empresa, ou por motivo de ausência, 
desaparecimento ou impossibilidade de identificação, não possam ser pagas 
pela entidade responsável; 

II. Pagar os prémios do seguro de acidentes de trabalho das empresas que, no 
âmbito de um processo de recuperação, se encontrem impossibilitadas de o 
fazer, mediante requerimento apresentado pelo gestor da empresa; 

III. Reembolsar as empresas de seguros dos montantes relativos: 

/ às atualizações das pensões devidas por incapacidade permanente igual ou 
superior a 30% ou por morte, bem como às atualizações da prestação 
suplementar por assistência de terceira pessoa, derivadas de acidentes de 
trabalho ou de acidentes em serviço; 

/ aos duodécimos adicionais das pensões a cargo destas empresas, criados 
pelo n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 466/85, de 5 de novembro e relativos 
a acidentes ocorridos até 31/12/1999; 

/ aos custos adicionais decorrentes das alterações de pensões de acidente de 
trabalho, por incapacidade permanente igual ou superior a 30% ou por morte, 

https://www.asf.com.pt/documents/114053/114086/DecretoLein14299de30deAbril.pdf/1ff3ccc1-5400-8ee9-5648-b67d3c163e0c?version=1.10&t=1713060069179
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=FD2426E090AD47A2B6E6606E545276CD&doc=16422&img=2169
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=2F253EA174E24626BF5659EA9CADEDA9&doc=25028&img=8910
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=2F253EA174E24626BF5659EA9CADEDA9&doc=25028&img=8910
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/466-1985-171560
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que tenham sido fixadas anteriormente a 31/10/1979, decorrentes da nova 
redação dada ao artigo 50.º do Decreto-Lei n.º 360/71, de 21 de agosto. 

É também competência do FAT a obrigação do pagamento de pensões, indemnizações 
provisórias ou outros encargos, nos termos dos artigos 121.º e 122.º do Código de Processo 
do Trabalho.  

Ainda, nos termos do artigo 63.º da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, cabe ao FAT a 
tramitação jurídico-procedimental dos processos de reversão. 

As atribuições do FAT compreendem, também, os processos de reembolso de 
indemnizações. Quanto aos pagamentos efetuados e às reservas matemáticas 
constituídas, o FAT constitui-se credor da entidade economicamente incapaz ou da 
respetiva massa insolvente, bem como do responsável pela ocorrência do acidente, 
permitindo-lhe assim recuperar, a título de reembolso, os valores liquidados e as 
responsabilidades assumidas com sinistrados e/ou beneficiários de acidentes de 
trabalho. 

 

Provisões 

No âmbito das suas responsabilidades, o FAT, enquanto entidade que se substitui às 
entidades empregadoras em situação de incapacidade económica, estima os valores 
das provisões relativas aos pensionistas/sinistrados da sua responsabilidade direta, 
nomeadamente a provisão matemática das pensões e das prestações suplementares 
por assistência de terceira pessoa em pagamento, o IBNR (sinistros ocorridos e ainda 
não reportados), e a provisão para despesas. 

Quanto às responsabilidades do FAT afetas às empresas de seguros, nomeadamente as 
relativas ao reembolso das atualizações das pensões e prestações suplementares por 
assistência de terceira pessoa, o FAT estima os valores das provisões matemáticas das 
atualizações das pensões e das prestações suplementares em pagamento, e o IBNR 
respetivo.  

 

 

 

 

  

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto/360-635246
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=487&tabela=leis&nversao=&so_miolo=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=487&tabela=leis&nversao=&so_miolo=
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/98-2009-489505
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2.2. MISSÃO, VISÃO E VALORES 
 

No exercício das suas funções, a atividade do FAT é pautada por um conjunto de 
princípios orientadores, que visam o cumprimento da sua missão, visão e valores. 

  

 

MISSÃO  

 

A proteção e reparação dos danos aos sinistrados de acidentes de trabalho 
e aos seus beneficiários legais. Esse desígnio é alcançado através do Fundo 
que, exercendo uma atividade de relevância social ímpar, assegura a tutela 
jurídica e económica efetiva dos lesados por acidentes de trabalho. 

 

VISÃO  

 

Ser um Fundo de cariz eminentemente social, no âmbito da reparação dos 
acidentes de trabalho, com a ambição de dar a conhecer à comunidade a 
relevância da sua atividade a fim de apoiar, com celeridade e eficácia, as 
pessoas que dele podem beneficiar. Trabalhar, continuadamente, na boa 
gestão de processos e serviços, na ponderação de oportunidades de 
melhoria, designadamente no relacionamento com os diferentes 
intervenientes, sejam institucionais, sejam os próprios sinistrados ou 
beneficiários de reparações por acidentes de trabalho. 

 

VALORES 

 

Rigor, transparência, integridade, equidade, responsabilidade social e 
profissionalismo. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

3. CONTEXTO 
MACROECONÓMICO 
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3.1.  CONTEXTO 
MACROECONÓMICO 

Panorama internacional  

O contexto macroeconómico e geopolítico, em 2025, manteve‑se tenso, essencialmente 
marcado pelos níveis elevados de incerteza e imprevisibilidade. O prolongamento do 
conflito armado na Ucrânia, bem como a significativa instabilidade em toda a região do 
Médio Oriente, exerceram uma contínua pressão sobre as cadeias de valor e, em termos 
gerais, sobre a confiança dos agentes económicos. Nunca, desde o final da 2.ª Guerra 
Mundial, a conjuntura geopolítica foi tão complexa. 

Em 2025, o comércio mundial registou um recrudescimento de medidas de índole 
protecionista, com especial destaque para o reforço das tarifas aduaneiras impostas 
pelos Estados Unidos da América (EUA), e as consequentes respostas retaliatórias em 
diversas geografias. O mero anúncio em catadupa de aumentos e descidas de 
obstáculos ao comércio gerou incerteza e custos acrescidos para o desempenho das 
economias nacionais. 

A competição estratégica entre os EUA e a China, nomeadamente nas áreas económica, 
geoestratégica e tecnológica, com reflexos em domínios como o acesso a 
semicondutores avançados, ilustra um quadro de rivalidade sistémica com impactos 
globais nas cadeias de fornecimento. 

As expectativas relativamente ao papel da inteligência artificial (IA) na economia 
mantiveram-se elevadas, justificando a manutenção de avultados investimentos, tanto 
no desenvolvimento de infraestruturas como no aumento das capacidades. No entanto, 
a contínua valorização bolsista das principais empresas neste mercado poderá conduzir 
à sobrestimação do papel da IA na atividade e nos resultados destas empresas. 

No plano europeu, os temas da competitividade, da inovação e do aumento dos 
investimentos públicos em defesa e infraestruturas, adquiriram uma nova centralidade. 
Os desafios geopolíticos e os desenvolvimentos aplicacionais baseados em IA estão a 
acelerar a competição no acesso a matérias-primas raras e a tecnologias de defesa. O 
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ambiente global vivido em 2025 desencadeou reações na União Europeia (UE) a nível do 
posicionamento dos Estados e das empresas ante a composição da despesa pública, o 
investimento privado, a especialização produtiva e a localização e extensão das cadeias 
de valor. Ao mesmo tempo, cresceu a preocupação política com a competitividade do 
bloco no plano global e a atenção a eventuais externalidades negativas decorrentes da 
transição energética e de medidas regulatórias da atividade económica. 

Existem tensões no equilíbrio entre a reorganização de prioridades e a manutenção de 
metas para a transição climática, assim como no equilíbrio entre competitividade 
económica e pressão regulatória para minimizar falhas de mercado na satisfação do 
bem-estar social. 

Política monetária dos bancos centrais 

Com a inflação a convergir para 2% na Área do Euro (AE), o Banco Central Europeu (BCE) 
manteve, em 2025, o recuo gradual das taxas diretoras. A taxa que se aplica aos 
empréstimos do Eurosistema aos bancos comerciais mantém-se ao nível 2,15% desde 
junho de 20251. 

Neste ciclo, o BCE iniciou a redução das taxas de juro antes do Sistema de Reserva 
Federal (FED). As taxas permaneceram a nível mais baixo na AE. A taxa diretora da FED 
comparável estava compreendida no intervalo entre 3,50% e 3,75% no final de 20252. 

Portugal no contexto da área do euro 

Portugal manteve a trajetória de consolidação das finanças públicas, com a dívida 
pública a descer em rácio do Produto Interno Bruto (PIB) e com saldo orçamental 
positivo. Releva-se, no entanto, o impacto da política fiscal na execução orçamental, com 
um crescimento estimado das receitas fiscais diretas inferior ao do PIB nominal.  

A economia portuguesa manteve um desempenho acima do agregado da AE, com 
projeções a apontarem para 2,0% em 2025 e 2,3% em 2026, que comparam, 
respetivamente, com 1,4% e 1,2% na AE3. O contexto é caraterizado pelo parco 
crescimento económico europeu, condicionado pelo desempenho de geografias chave 
como a alemã, a francesa e a italiana, e pela elevada incerteza geopolítica e comercial a 
nível global.

 
1 Nível da taxa cobrada pelos bancos centrais nas principais operações de refinanciamento (MRO) da (empréstimos à) banca 
comercial. Nota-se, ainda, que ao nível dos instrumentos não convencionais de política monetária, o Eurosistema cessou o 
reinvestimento dos montantes a ele reembolsados, nomeadamente por emitentes soberanos, ao abrigo dos programas PEPP 
(Pandemic emergency purchase programme) e APP (Asset purchasing programme). 
2 Esta é a taxa Federal Funds Rate. Tem duas diferenças face à MRO. É formada no mercado interbancário, no qual a FED tem 
poder substancial. É definida através de um intervalo e não de uma percentagem pré-estabelecida. A FED compra e vende 
fundos aos bancos por forma a manter a taxa de equilíbrio dentro do referido intervalo. 
3 Fontes: BdP e Instituto Nacional de Estatística (dados nacionais), BCE (dados relativos à AE). 
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No plano da avaliação do risco soberano de crédito, prosseguiram as revisões positivas 
da notação financeira da República Portuguesa, situando o rating nacional no nível “A+” 
(na escala de avaliação da Standard & Poor’s), com reflexos favoráveis nos custos de 
financiamento. 

 

 

Tabela 1: Economia nacional – Principais indicadores macroeconómicos 

                                               

Indicadores  2024 2025 
(estimativa) 

2026 
(projeção) 

PIB Portugal (tva5 %) 2,1 2,0 2,3 

Consumo privado (tva %) 3,0 3,6 2,3 

Consumo público (tva %) 1,5 1,6 1,2 

Formação bruta de capital fixo (tva %) 4,2 4,0 6,0 

Procura interna (tva %) 2,9 4,0 2,8 

Exportações (tva %) 3,1 1,1 2,6 

Importações (tva %) 4,8 5,3 3,5 

IHPC6 (tva %) 2,7 2,2 2,1 

Taxa de poupança das famílias 12,5 12,57 - 

Taxa de desemprego 6,4 6,2 6,3 

Saldo orçamental (% PIB) 0,5 0,0 -0,4 

Dívida pública (% PIB) 93,6 88,2 84,0 

PIB Mundial 3,3 3,3 3,3 

Área do Euro 0,9 1,4 1,2 

 

 

 

 
4 Fontes: Banco de Portugal, relativamente aos dados nacionais. BCE, para a estimativa relativa a economia da área do Euro. 
FMI, no que toca à economia mundial e subconjunto das economias avançadas. 
5 tva - taxa de variação anual. 
6 IHPC - Índice harmonizado de preços no consumidor 
7 Valor provisório relativo ao 3.º trimestre de 2025. 
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Primeiro trimestre de 2026: agudização nas condições de contexto 

Os primeiros três meses de 2026 trouxeram dois choques adversos de magnitude 
considerável e cujos efeitos na economia portuguesa ainda se encontram em fase de 
acumulação à data em que este relatório é fechado. 

Em primeiro lugar, um choque climático. Entre meados de janeiro e meados de 
fevereiro, ocorreu uma sucessão de tempestades com intensidade e frequência sem 
precedentes. Embora presentes em todo o território continental e com efeitos positivos 
no aprovisionamento das albufeiras, estes acidentes climáticos concentraram os 
prejuízos na região Centro e, em particular, nos distritos de Coimbra e Leiria. As 
avaliações dos estragos prosseguem, mas já é seguro reconhecer que o impacto nas 
responsabilidades das seguradoras será historicamente avultado e que a maior parte 
das perdas em património edificado e na atividade económica não está coberta por 
seguros. 

O segundo choque que se está a viver é a guerra no Médio Oriente. Espoletada em 28 
de fevereiro com os primeiros ataques ao Irão por parte das forças armadas de Israel e 
EUA, rapidamente o conflito se estendeu a quase todo o golfo pérsico através da 
resposta iraniana com mísseis e drones. A navegação comercial através do estreito de 
Ormuz está severamente limitada e ainda não se vislumbra o fim do conflito. A região é 
um importante fornecedor mundial de petróleo, gás natural, e matérias-primas para a 
produção de fertilizantes e alumínio. Os fluxos dela provenientes caíram abruptamente 
e os preços dos combustíveis subiram com grande expressão e estão extremamente 
voláteis, muito sensíveis às notícias da guerra e aos anúncios de medida de política 
energética. Este choque contracionista do lado da oferta tem o potencial para 
desencadear subidas generalizadas de preços em Portugal e no mundo, pelas 
tradicionais vias direta e indireta. Desta vez, os bancos centrais estão mais atentos do 
que em 2021 e 2022, esperando-se uma orientação das políticas monetárias menos 
tolerante com os sinais de inflação, o que levará a um choque contracionista da procura 
agregada. Naturalmente, a duração e a extensão geográfica das tensões geopolíticas e 
militares irão condicionar a intensidade e o prolongamento dos efeitos inflacionistas e 
de abrandamento do crescimento económico. 

Implicações para o FAT 

Na interação deste quadro macroeconómico com o âmbito de intervenção do FAT, 
destaca-se a resiliência do emprego e a estabilização, em níveis mais reduzidos, da 
pressão do serviço de dívida sobre as empresas. Não obstante, as empresas continuam 
a confrontar-se com um clima económico marcado por condições comerciais voláteis e 
suscetíveis de disrupção, geradoras de potenciais constrangimentos no crescimento e 
na continuidade da sua atividade. 
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Paralelamente, encontram-se em curso múltiplas transições tecnológicas e ambientais, 
que exigem capacidade de adaptação e investimento, podendo ainda influenciar a 
configuração de relações laborais futuras. 

A eventual subida nas taxas de juro em 2026 decorrente da resposta dos bancos centrais 
aos desenvolvimentos no Médio Oriente não deixará de afetar o domínio de intervenção 
do FAT e, de forma material, a aferição do valor atual de responsabilidades de seguro, 
especialmente as de mais longo prazo. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

4. ATIVIDADE DO 
FAT EM 2025 
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4.1. COOPERAÇÃO 
INSTITUCIONAL 

No âmbito da Cooperação Institucional, destaca-se a estreita articulação do FAT com as 
empresas de seguros no processo de implementação da Norma Regulamentar n.º 
13/2024-R, de 17 de dezembro, que altera a Norma Regulamentar n.º 11/2007-R, de 26 de 
julho, relativa ao Sistema de Informação de Pensões de Acidentes de Trabalho, com vista 
a assegurar o correto, rigoroso e credível reporte da informação, bem como a 
harmonização de procedimentos.  

Destaca-se, igualmente, a cooperação do FAT com a Academia, no domínio da formação 
em matérias jurídicas, designadamente com a Universidade Católica Portuguesa – 
Escola de Lisboa. 

 

 

 

 

https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=370B50674F5446098E310D1297B3824E&doc=34166&img=15892
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=370B50674F5446098E310D1297B3824E&doc=34166&img=15892
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=370B50674F5446098E310D1297B3824E&doc=16549&img=16013
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4.2. MODERNIZAÇÃO DIGITAL 

No que se refere à modernização digital, foi dada continuidade ao desenvolvimento de 
automatismos, no que respeita (i) ao controlo interno dos processos e (ii) à validação da 
informação, bem como, de procedimentos com vista a uma tomada de decisão mais 
célere. 

Foi implementado um conjunto de medidas que levaram à criação de um endereço de 
correio eletrónico para efeito das citações e notificações judiciais do FAT.  

Complementarmente, foram operacionalizadas melhorias nos atuais sistemas de 
informação com o objetivo de otimizar os trabalhos desenvolvidos. É, ainda, relevante a 
implementação de medidas de segurança adicionais nas bases de dados de processos 
partilhadas pelo FAT e pelo Fundo de Garantia Automóvel, como a anonimização dos 
dados nos resultados de pesquisa e a segregação total das bases de dados, com vista a 
dar cumprimento à recomendação constante do Relatório de Auditoria Interna ao 
sistema de controlo interno do FAT. 
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4.3. ACRÉSCIMO DE COMPETÊNCIAS  

A ASF, enquanto entidade responsável pela gestão do FAT, desenvolveu atividades 
marcantes com vista a reforçar a qualidade do serviço prestado por este fundo público 
aos sinistrados de acidentes de trabalho e aos seus beneficiários. 

No âmbito dos princípios da boa governação zelados pela ASF, foi decidido encetar um 
nível acrescido de certificação atuarial, que passou pelo aprofundamento das 
metodologias de cálculo das provisões técnicas inerentes à natureza e à dimensão das 
responsabilidades atribuídas por lei ao FAT, de modo a aferir nomeadamente a sua 
sustentabilidade financeira. 

Tendo em conta a boa qualidade da informação existente, a ASF iniciou trabalhos 
destinados a que o FAT esteja dotado com sistemas de informação que permitem uma 
análise prospetiva orientada para a realização de estudos e avaliações de impacto 
compatíveis com a dinâmica legislativa e a função económica e social do fundo. 
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5.1. SISTEMA DE GESTÃO 
DA QUALIDADE 

 

 

 

 

 

 

O SGQ do FAT encontra-se certificado de acordo com o referencial normativo - NP EN 
ISO 9001:2015, desde o ano de 2004.  

Em 2025, no âmbito da auditoria de acompanhamento, o FAT manteve a certificação, 
confirmando-se, de novo, a sua capacidade para cumprir, de forma consistente e 
generalizada, todos os requisitos aplicáveis, incluindo o compromisso da melhoria 
contínua dos serviços no âmbito do relacionamento com os beneficiários do Fundo.  

A manutenção da certificação do SGQ constitui um importante indicador global do 
desempenho do FAT, demonstrado pela eficácia dos seus processos operacionais, com 
um índice de 91%, e pelo grau de satisfação, que atingiu os 92%, dos sinistrados e 
beneficiários de indemnizações por acidente de trabalho cujas prestações se encontram 
a cargo do FAT. 
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Na auditoria realizada pela entidade certificadora externa, destacaram-se os seguintes 
aspetos:  

/ o Sistema de Gestão demonstrou a sua aptidão para atingir, de forma 
sustentada, os resultados pretendidos, tal como definidos na Norma de 
referência;  

/ a consistência no fornecimento de serviços que satisfazem os requisitos 
aplicáveis foi evidenciada, de acordo com o enquadramento legislativo que 
fornece o contexto da sua atividade;  

/ a satisfação dos sinistrados e beneficiários foi monitorizada e os seus 
resultados utilizados para efetuar melhorias;  

/ o conhecimento da organização relativamente aos objetivos estabelecidos, 
às ações planeadas e aos resultados obtidos. 

Foram também destacados, no relatório de auditoria, alguns pontos fortes da 
organização, nomeadamente: 

/ o envolvimento dos colaboradores e da gestão de topo com o SGQ;  

/ a positividade dos resultados de satisfação de utentes;  

/ a existência de competências técnicas no desenvolvimento dos processos 
operacionais;  

/ a publicação de Relatórios Estatísticos do FAT. 
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Tabela 2: Indicadores de desempenho dos processos do SGQ 
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5.2.  ATIVIDADE OPERACIONAL DO FAT 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

   

 
 
 
 
 

 

  

   

 
 
 
 
 

  

 
  

 
 
 
 
 

  



  

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | FAT  -  49 

Processos de Indemnização 

No final de 2025, o número total de processos de indemnização de acidentes de trabalho 
em gestão corrente ascendia a 2 001, dos quais 1 874 correspondiam a processos com 
pensões em pagamento e os restantes a situações em análise e/ou em contencioso. 

O número de novos processos de indemnização abertos, durante o ano de 2025, foi de 
155 e o número de encerrados de 174, o que corresponde, face a 2024, a uma diminuição 
de 18,0% relativamente ao número de processos abertos e de 18,7% relativamente ao 
número de processos encerrados. 

Em termos dos resultados da atividade operacional na regularização de novos processos 
de indemnizações, destaca-se, em termos de tempo médio de regularização deste tipo 
de processos, uma evolução positiva nos dois últimos anos, para o valor de 16 dias, abaixo 
da meta de 20 dias. 

Processos de Reembolso de Indemnizações 

No que respeita aos processos de reembolso com vista à recuperação dos créditos 
constituídos no âmbito das indemnizações, foram abertos 104 processos e encerrados 
176, estando 314 em gestão corrente no final do ano. 

No que respeita a valores, foram recuperados em reembolso 1 006 milhares de euros, 
acima da meta estabelecida de 900 milhares de euros.  

Relativamente ao tempo médio de tratamento de novos processos, verificou-se, 
também, que os 25 dias alcançados superam a meta de 30 dias. 

Processos de Reversão 

No que respeita aos processos de reversão com vista ao recebimento das verbas que 
revertem para o FAT em caso de morte de sinistrado por acidente de trabalho que não 
deixe beneficiários com direito a pensão, durante o período em análise foram abertos 41 
processos, encerrados 45, estando, no final do ano, 54 em gestão corrente. 

Em termos dos resultados da atividade operacional, no âmbito dos novos processos de 
reversões, destaca-se o recebimento de 1 225 milhares de euros, e o tempo médio de 
tratamento desses novos processos de 147 dias, superando ambos os indicadores a meta 
estabelecida, respetivamente 1 000 milhares de euros e 160 dias.  
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Diligências Judiciais 

No âmbito da sua responsabilidade enquanto garante da reparação dos acidentes de 
trabalho em Portugal, e no cumprimento das suas atribuições legais, a UAFAT 
concretizou, no decurso de 2025, um conjunto de diligências judiciais, com destaque 
para:  

/ 26 audiências de discussão e julgamento;  

/ 5 audiências prévias ou preliminares;  

/ 70 tentativas de conciliação, próprias da judicialização do procedimento 
ressarcitório de tutela dos direitos resultantes dos acidentes de trabalho.  

 

Estas diligências realizaram-se, maioritariamente, através de meios de comunicação à 
distância (56), tendo as restantes 45 sido realizadas presencialmente. 

A distribuição das diligências efetuadas no âmbito dos diferentes processos 
operacionais do FAT foi a seguinte:  

 

 

 

 

 

Controlo e análise dos fluxos financeiros com as empresas de seguros e 
do sistema de informação de pensões  

Em cumprimento dos normativos em vigor, nomeadamente do disposto na Norma 
Regulamentar n.º 12/2007-R, de 26 de julho, que estabelece o conjunto de regras para 
efeitos de controlo das receitas do FAT e dos reembolsos às empresas de seguros, a 
UAFAT procedeu à análise da informação disponível relativa aos montantes recebidos 

 
 
 
 
 

 

  

https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=370B50674F5446098E310D1297B3824E&doc=16549&img=16013
https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=370B50674F5446098E310D1297B3824E&doc=16549&img=16013
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correspondentes aos capitais de remição e aos salários seguros e, ainda, aos montantes 
reembolsados a título de atualização de pensões, de atualização de prestações 
suplementares por assistência de terceira pessoa e duodécimos adicionais, tendo 
solicitado às empresas de seguros os devidos esclarecimentos e correções, quer quanto 
à qualidade da informação reportada, quer quanto aos montantes em causa.  

Em relação ao Sistema de Informação de Pensões, destaca-se a articulação com as 
empresas de seguros no processo de implementação da Norma Regulamentar n.º 
13/2024-R, de 17 de dezembro, que altera a Norma Regulamentar n.º 11/2007-R, de 26 de 
julho, relativa ao Sistema de Informação de Pensões de Acidentes de Trabalho, com vista 
a assegurar o correto, rigoroso e credível reporte da informação, bem como a 
harmonização de procedimentos.  

A UAFAT manteve o cumprimento dos prazos normativos, que foi de 14 dias, abaixo da 
meta de 18 dias e inferior aos registos verificados nos três últimos anos, para reembolso 
às empresas de seguros dos montantes a título de atualização de pensões.  

 

Montantes Desembolsados e Recebidos 

Dos montantes desembolsados pelo FAT, destacam-se os valores pagos por este Fundo 
enquanto organismo que se substitui às entidades empregadoras economicamente 
incapazes, bem como os valores reembolsados às empresas de seguros relativos às 
atualizações de pensões.  

Ao nível das indemnizações de acidentes de trabalho, destaca-se o valor global das 
pensões, remições e outras prestações de acidentes de trabalho da responsabilidade 
direta do FAT, que se cifrou em 10 351 milhares de euros, um aumento de 1,47% face a 
2024.  

Os custos com a gestão e regularização de sinistros ascenderam a 45 milhares de euros.  

No que se refere ao reembolso às empresas de seguros, foram desembolsados 51 956 
milhares de euros referentes a atualizações de pensões, duodécimos adicionais e 
atualizações de prestações suplementares de assistência por terceira pessoa, um 
aumento de 6,83% face a 2024. 
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Figura 1: Valores desembolsados pelo FAT em 2025 

                                                                                                                   milhares de euros 

 

 

 

Tendo por referência o modelo de financiamento do FAT, os montantes recebidos 
previstos nas alíneas a) e b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 142/99, de 30 de abril foram 
os seguintes: 

/ 142 483 milhares de euros (+16,86% do que no ano anterior) resultantes da 
aplicação da percentagem de 0,15% sobre os salários seguros; 

/ 10 110 milhares de euros (+0,21% do que no ano anterior) resultantes da aplicação 
da percentagem de 0,85% sobre o capital de remição das pensões em 
pagamento e sobre as provisões matemáticas das prestações suplementares de 
assistência por terceira pessoa, à data de 31 de dezembro de 2024. 

O montante total recebido com origem nas empresas de seguros foi, assim, de 152 593 
milhares de euros. 

Quanto aos montantes recebidos diretamente pelo FAT, salienta-se o valor de 1 225 
milhares de euros a título de reversões, enquanto os reembolsos de indemnizações ao 
longo do exercício ascenderam a 1 006 milhares de euros. 

A título de multas e coimas, a receita arrecadada foi de 5 046 milhares de euros. 
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Figura 2: Receitas do FAT em 2025 

                                                                                                                    milhares de euros 

 

 

O quadro seguinte resume os montantes totais desembolsados pelo FAT e os recebidos 
a título de receita pelo Fundo, no ano de 2025 e a respetiva variação homóloga. 

 

Tabela 3: Montantes totais desembolsados e recebidos pelo FAT em 2025 

                                              Unidade: milhares de euros 

 2025 
Distribuição no 

Universo 
Variação 

Homóloga 

Montantes desembolsados 62 307  6% 

Reembolsos a empresas de seguros 51 956 83% 7% 

Indemnizações acidentes de 
trabalho 

10 351 17% 1% 

Montantes recebidos 159 870  15% 

% sobre salários seguros 142 483 89% 17% 

% sobre capitais de remição 10 110 6% 0% 

Reversões e reembolsos de 
indemnizações 

2 231 2% -16% 

Coimas 5 046 3% 9% 
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PROPOSTA DE APLICAÇÃO 

DE RESULTADOS 

O Fundo de Acidentes de Trabalho apurou no ano de 2025 um resultado líquido positivo 
no valor de 225 364 342,85 euros. 

O Conselho de Administração propõe a sua transferência para “Resultados transitados”. 
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ANÁLISE FINANCEIRA 

O FAT apresenta as contas anuais do exercício de 2025, de acordo com o estabelecido 
nos Estatutos da ASF, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 1/2015, de 6 de janeiro, e alterados 
pelo Decreto-Lei n.º 59/2018, de 2 de agosto, bem como em conformidade com o 
Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na sua redação atual. 

 

Em 31 de dezembro de 2025, o total do ativo do Fundo ascendia a 1 134 380 milhares de 
euros, refletindo um acréscimo de 98 739 milhares de euros, cerca de 10% relativamente 
ao ano anterior. 

O total do passivo fixou-se em 1 545 027 milhares de euros, registando uma diminuição 
face ao ano precedente. Este passivo é composto maioritariamente pelas provisões 
constituídas pelo Fundo para assegurar o cumprimento das suas responsabilidades. Em 
2025, o montante das provisões reduziu-se em 127 328 milhares de euros. 

O património líquido do FAT apresenta um valor negativo de 410 648 milhares de euros. 
Ainda assim, observa-se uma evolução positiva ao longo dos últimos anos, decorrente 
da variação das provisões.  

O valor negativo do património líquido negativo resulta do facto de, no momento da 
criação do FAT, este ter assumido responsabilidades provenientes do extinto Fundap 
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(559 721 milhares de euros), o que originou um capital inicial igualmente negativo, no 
montante de 506 802 milhares de euros. 

O FAT apresentava, em 31 de dezembro de 2025, a seguinte evolução orçamental: 

 

As receitas correntes do Fundo registaram uma cobrança superior às previsões iniciais 
e são constituídas, essencialmente, pelas taxas, no montante de 152 593 milhares de 
euros, valor que supera em cerca de 16% o registado no ano anterior. Este aumento 
resulta da aplicação das percentagens de 0,15% sobre os salários seguros e de 0,85% 
sobre o capital de remição das pensões em pagamento, bem como sobre as provisões 
matemáticas das prestações suplementares de assistência por terceira pessoa. 

As receitas correntes incluem ainda rendimentos de propriedade no montante de 8 952 
milhares de euros, provenientes de juros obtidos com a gestão da sua carteira de títulos 
do Fundo. 

As receitas de capital refletem os reembolsos de aplicações financeiras cujo vencimento 
ocorreu no decurso do exercício de 2025.

      

      

      

      

      

      

      



  

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | FAT  -  65 

As despesas correntes executadas pelo Fundo correspondem, maioritariamente, a 
transferências correntes de 62 307 milhares de euros, que representam 93% das 
despesas efetivas. Incluem-se também nas despesas correntes os encargos associados 
à gestão de processos, bem como as despesas com a gestão do Fundo suportadas pela 
ASF durante o ano, englobando igualmente o acerto referente a 2025, devidamente 
especializado. 
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1 - Balanço em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
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2 - Demonstração dos Resultados por natureza nos períodos de 2025 e 
2024 
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3 - Demonstração das alterações no património líquido nos períodos de 
2025 e 2024 
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4 - Demonstração dos fluxos de caixa nos períodos de 2025 e 2024 
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5 - Anexo às demonstrações financeiras 

Nota 1 – Identificação da entidade, período de relato e referencial contabilístico 

Nota 1.1 – Identificação da entidade 

O FAT, criado pelo Decreto-Lei n.º 142/99, de 30 de abril, é um fundo público dotado de 
autonomia administrativa e financeira. 

O FAT está inscrito no Registo Nacional de Pessoas Coletivas sob o n.º 770 010 040, com 
o código de atividade n.º 84130, tendo a sua sede na Avenida da República n.º 76, 1600-
2015 Lisboa. 

A sua gestão está a cargo da ASF, de acordo com o estabelecido na alínea j) do n.º 1 do 
artigo 7.º dos Estatutos desta Autoridade, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 1/2015, de 6 de 
janeiro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 59/2018, de 2 de agosto. 

A ASF é independente no exercício das suas funções e não se encontra sujeita a 
superintendência ou tutela governamental (n.º 1 do artigo 4.º dos Estatutos da ASF). O 
FAT sujeita-se ao regime aplicável à gestão financeira e patrimonial da ASF (artigo 42.º 
dos Estatutos da ASF). 

Desta forma, o orçamento, o plano de atividades anual e plurianual, o relatório e as 
contas anuais do Fundo carecem de aprovação prévia por parte do membro do Governo 
responsável pela área das finanças (n.º 4 do artigo 4.º dos Estatutos da ASF), tendo sido 
atribuído ao FAT o código de classificação orgânica 07 1 09 02 00. 

A gestão do FAT é uma competência do Conselho de Administração da ASF, conforme 
estipula a alínea b) do n.º 9 do artigo 16.º dos Estatutos desta Autoridade. A gestão do 
Fundo é efetuada pela Unidade de Apoio do FAT, através da qual a infraestrutura 
humana, logística e tecnológica da ASF, bem como a capacidade de gestão instalada 
que serve as atividades da Autoridade, assegura o funcionamento do Fundo. 

A atividade do Fundo enquadra-se no estabelecido no n.º 6 do artigo 283.º, do Código 
do Trabalho e no regime de reparação de acidentes de trabalho e de doenças 
profissionais (artigo 82.º da Lei n.º 98/2009 de 4 de setembro). 

As competências do FAT, definidas no n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 142/99, de 30 
de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 185/2007, de 10 de maio são 
as seguintes: 

/ Garantir o pagamento das prestações que forem devidas por acidentes de trabalho 
sempre que, por motivo de incapacidade económica objetivamente caracterizada 
em processo judicial de falência ou processo equivalente, ou processo de 
recuperação de empresa, ou por motivo de ausência, desaparecimento ou 
impossibilidade de identificação, não possam ser pagas pela entidade responsável; 
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/ Garantir o pagamento dos prémios do seguro de acidentes de trabalho das 
empresas que, no âmbito de um processo de recuperação, se encontrem 
impossibilitadas de o fazer; 

/ Reembolsar as empresas de seguros dos montantes relativos às atualizações de 
pensões devidas por incapacidade permanente igual ou superior a 30% ou por 
morte, derivadas de acidentes de trabalho. 

Nota 1.2 – Período de relato e referencial contabilístico 

As demonstrações financeiras foram preparadas em conformidade com o Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, e em cumprimento da Lei n.º 45-A/2024, de 
31 de dezembro, para o período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 
2025. 

A numeração das notas às demonstrações financeiras segue o definido na Norma de 
Contabilidade Pública 1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras (NCP 1). 
As notas não incluídas no presente Anexo não são aplicáveis às demonstrações 
financeiras em análise.  

As demonstrações financeiras e o respetivo Anexo são apresentados em euros e 
integram o Relatório de Atividade e Contas Anuais de 2025. 

O Conselho de Administração da ASF entende que as demonstrações financeiras 
refletem de forma verdadeira e apropriada as operações, bem como a posição 
financeira, o desempenho e os fluxos de caixa do FAT. 

Nota 1.3 – Caixa e depósitos bancários 

O FAT, por imperativos legais, concentra a quase totalidade das suas disponibilidades e 
serviços financeiros junto da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública (IGCP).  

Excecionalmente, torna-se necessário manter algumas contas bancárias em bancos 
comerciais, nomeadamente, para assegurar a custódia de títulos, utilizar serviços que 
não são disponibilizados pelo IGCP e manter contas com saldos cativos por decisão 
judicial. Para o efeito, são solicitadas as correspondentes autorizações de dispensa do 
cumprimento da Unidade de Tesouraria do Estado, nos termos da Lei do Orçamento do 
Estado e do Decreto-Lei de Execução Orçamental em vigor em cada ano. 

A rubrica “Caixa e depósitos bancários” tinha a seguinte composição nos exercícios de 
2025 e 2024: 
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Nota 2 - Políticas contabilísticas, alterações em estimativas contabilísticas e erros 

As demonstrações financeiras foram preparadas segundo o referencial contabilístico 
SNC-AP e de acordo com a NCP 1 – Estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras 
e representam de forma fiel os efeitos das transações, outros acontecimentos e 
condições, de acordo com a definição de reconhecimento de ativos, passivos, 
rendimentos e gastos estabelecidos na estrutura conceptual e nas Normas de 
Contabilidade Pública. 

As demonstrações financeiras do FAT têm por base os seguintes atributos: 

Informação comparativa 

A informação comparativa foi divulgada com respeito ao exercício anterior para todas 
as quantias relatadas nas demonstrações financeiras. 

Consistência de apresentação 

As demonstrações financeiras encontram-se consistentes de um exercício para o outro, 
quer a nível da apresentação, quer dos movimentos contabilísticos que lhes dão origem, 
exceto quando ocorrem alterações significativas na sua natureza. 

Materialidade e agregação 

A informação relevante encontra-se agregada pela sua natureza e materialidade. 

Compensação 

Os ativos e os passivos são relatados separadamente, assim como os gastos e os 
rendimentos, não existindo compensação de saldos entre contas de natureza diferente, 
exceto os que forem exigidos por uma Norma de Contabilidade Pública. 

Continuidade 

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da 
continuidade das operações, a partir dos registos contabilísticos e respetivo suporte 
documental, mantidos de acordo com a legislação em vigor. 
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Nota 2.1 – Bases de Mensuração 

As bases de mensuração relevantes para as demonstrações financeiras são as seguintes: 

Rendimentos – Transações com contraprestação 

O FAT reconhece uma transação com contraprestação quando recebe ativos ou serviços 
e dá em troca à outra parte um valor aproximadamente igual. A quantia de rendimento 
proveniente de uma transação é geralmente determinada por acordo entre a entidade 
e o comprador ou utilizador do ativo ou serviço e é mensurada pelo justo valor da 
retribuição recebida ou a receber, tendo em conta as quantias de quaisquer descontos 
comerciais e de quantidades concedidos. 

As fontes de receita do FAT estão estabelecidas no Decreto-Lei n.º 142/1999, de 30 de 
abril, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 185/2007, de 10 de maio, e alterado pelos 
Decretos-Leis n.º 18/2016, de 13 de abril, e demais legislação aplicável. De acordo com 
este diploma, constituem maioritariamente receitas próprias do Fundo os montantes 
das contribuições que resultam: 

a) Da aplicação da taxa de 0,15%, a cobrar pelas empresas de seguros aos tomadores 
de seguros, sobre o valor dos salários considerados sempre que sejam processados 
prémios da modalidade “Acidentes de Trabalho”. 

b) Da aplicação da taxa de 0,85%, a suportar pelas empresas de seguros sobre o valor 
do capital de remição das pensões em pagamento à data de 31 de dezembro de cada 
ano, bem como sobre o valor da provisão matemática das prestações suplementares 
por assistência de terceira pessoa, em pagamento à mesma data. 

Rendimentos – Transações sem contraprestação 

O FAT reconhece um ativo proveniente de uma transação sem contraprestação quando 
obtém o controlo de recursos que satisfaçam a definição de um ativo e cumpra com os 
critérios de reconhecimento. Um influxo de recursos provenientes de uma transação 
sem contraprestação reconhecido como um ativo é registado como rendimento, exceto 
até ao ponto em que for também reconhecido um passivo relativo ao mesmo influxo. 
Quando a obrigação que deu origem ao reconhecimento do passivo for satisfeita, deve 
ser reduzida a quantia do passivo e reconhecida uma quantia de rendimento igual a 
essa redução. 

Um ativo adquirido através de uma transação sem contraprestação deve ser 
inicialmente mensurado pelo seu justo valor à data de aquisição (que corresponde à 
melhor estimativa do influxo de recursos para a entidade). 

O rédito é mensurado pelo justo valor da contraprestação recebida ou a receber. 
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Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

As provisões são registadas quando o FAT tem uma obrigação presente (legal ou 
construtiva) como resultado de um acontecimento passado, sendo provável que para a 
liquidação dessa obrigação ocorra uma saída de recursos e o montante da obrigação 
possa ser razoavelmente estimado. 

O montante das provisões registadas consiste na melhor estimativa, na data de relato, 
dos recursos necessários para liquidar a obrigação. Tal estimativa é determinada tendo 
em consideração os riscos e incertezas associados à obrigação. As estimativas do 
desfecho e do efeito financeiro são determinadas pelos serviços, tendo em consideração 
a experiência de transações similares e, também, os relatórios de consultores 
independentes. 

Os passivos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, sendo 
divulgados sempre que a possibilidade de existir uma saída de recursos englobando 
benefícios económicos não seja remota. Os ativos contingentes não são reconhecidos 
nas demonstrações financeiras, sendo divulgados quando for provável a existência de 
um influxo económico futuro de recursos. 

Instrumentos Financeiros 

Os ativos e os passivos financeiros são reconhecidos no balanço quando o FAT se torna 
parte das correspondentes disposições contratuais, sendo utilizado para o efeito o 
previsto na NCP 18 – Instrumentos Financeiros. 

No momento do reconhecimento inicial, os ativos e os passivos financeiros são 
mensurados ao justo valor. 

Os custos de transação dos ativos e passivos financeiros são incluídos no custo de 
aquisição se esse ativo ou passivo não for subsequentemente mensurado pelo justo 
valor, caso em que são imediatamente reconhecidas em resultados do exercício. 

Todos os ativos financeiros são subsequentemente reconhecidos ao justo valor, com as 
alterações de justo valor a serem reconhecidas na demonstração dos resultados, com as 
seguintes exceções: 

a) Instrumentos de capital próprio de outras empresas não cotadas ou cujo justo valor 
não possa ser estimado com fiabilidade, bem como os derivados associados, os quais 
são mensurados ao custo menos perdas por imparidade. 

b) Contratos para conceder ou contrair empréstimos que não possam ser liquidados 
numa base líquida e que se espera que reúnam as condições para serem 
reconhecidos ao custo ou ao custo amortizado menos perdas por imparidade e que 
a entidade designe, no momento inicial, para serem mensurados ao custo menos 
perdas por imparidade. 
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c) Ativos financeiros que a entidade designe, no momento do seu reconhecimento 
inicial, para serem mensurados ao custo amortizado usando o método do juro 
efetivo, menos perdas por imparidade. 

d) Ativos financeiros não derivados para serem detidos até à maturidade, os quais 
devem ser mensurados ao custo amortizado. 

Um ativo financeiro pode ser mensurado ao custo amortizado se satisfazer todas as 
condições seguintes: 

a) Possuir uma maturidade definida. 

b) Os retornos para o seu detentor são determináveis em montante fixo, quer por 
aplicação de uma taxa de juro fixa durante o investimento quer por uma taxa variável 
que tenha por base um indexante típico de mercado ou que inclua spread sobre 
esse indexante. 

c) Não possuem nenhuma cláusula que possa implicar a perda do valor nominal e do 
juro acumulado (excluindo o risco de crédito). 

Todos os passivos financeiros são subsequentemente reconhecidos ao custo 
amortizado usando o método do juro efetivo, com exceção dos passivos financeiros 
classificados como detidos para negociação, os quais devem ser mensurados ao justo 
valor através de resultado. 

Um passivo financeiro é classificado como detido para negociação se: 

a) For suportado principalmente para a finalidade de o recomprar num prazo muito 
próximo.  

b) Fizer parte, aquando do reconhecimento inicial, de uma carteira de instrumentos 
financeiros identificados, que são geridos em conjunto e para os quais exista 
evidência de terem recentemente proporcionado lucros reais; ou 

c) For um derivado (exceto se for um instrumento de cobertura designado e eficaz). 

O FAT desreconhece ativos financeiros apenas quando os direitos contratuais aos seus 
fluxos de caixa expiram por cobrança ou quando transfere para outra entidade o 
controlo desses ativos financeiros e todos os riscos e benefícios significativos associados 
à posse dos mesmos. 

O FAT desreconhece passivos financeiros apenas quando a correspondente obrigação 
seja liquidada, cancelada ou extinta. 

Para os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, se subsequentemente o 
valor reconhecido como perda por imparidade diminuir e tal diminuição possa estar 
objetivamente relacionada com um evento ocorrido após o reconhecimento da 
imparidade, essa perda por imparidade deve ser revertida. A reversão da perda por 
imparidade é reconhecida na demonstração dos resultados. 
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A reversão não poderá resultar num aumento do valor que o respetivo ativo tinha antes 
de ter sido registado a perda por imparidade. 

Uma entidade não deve alterar a sua política de mensuração subsequente de um ativo 
ou passivo financeiro enquanto tal instrumento for detido. Esta possibilidade é uma 
situação de exceção e que se encontra totalmente dependente da existência de 
mensuração fiável do justo valor para instrumentos financeiros. 

Os principais ativos e passivos financeiros identificáveis são os seguintes: 

Outros ativos financeiros 

Os outros ativos financeiros incluem maioritariamente títulos de rendimento fixo e são 
registados ao justo valor, quando transacionados em mercados ativos, abertos e 
organizados, sendo as respetivas alterações de justo valor reconhecidas na 
demonstração dos resultados. 

Quando se trata de instrumentos financeiros que não sejam transacionados em 
mercados ativos, abertos e organizados são registados ao custo amortizado deduzido 
de eventuais perdas por imparidade. 

Os ativos financeiros registados ao custo amortizado são sujeitos a testes de imparidade 
em cada data de relato. Tais ativos encontram-se em imparidade quando exista uma 
evidência objetiva de que, em resultado de um ou mais acontecimentos ocorridos após 
o seu reconhecimento inicial, os seus fluxos de caixa futuros estimados são afetados. 

Ativos financeiros detidos para negociação 

São considerados ativos financeiros detidos para negociação os que sejam adquiridos 
ou incorridos, essencialmente, com a finalidade de venda ou liquidação no curto prazo 
ou que façam parte de uma carteira de instrumentos financeiros geridos como um todo 
e que apresentem evidência de terem recentemente proporcionado lucros reais. Estes 
ativos são mensurados ao justo valor com as variações no respetivo justo valor a serem 
registadas em resultados. 

Caixa e depósitos 

Os montantes incluídos na rubrica “Caixa e depósitos” correspondem aos valores de 
numerário, de depósitos bancários mobilizáveis, de aplicações de tesouraria no mercado 
monetário de prazo inferior ou igual a três meses para os quais o risco de alteração de 
valor é insignificante e que são imediatamente convertíveis em numerário. Estes ativos 
são mensurados ao custo amortizado. 

Clientes e outras contas a receber 

Os saldos de clientes e outras contas a receber são registados ao custo amortizado 
deduzido de eventuais perdas por imparidade. 
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Fornecedores e outras contas a pagar 

Os saldos de fornecedores e de outras contas a pagar são registados ao custo 
amortizado. 

Imposto sobre o rendimento 

O FAT, enquanto pessoa coletiva de direito público, está isenta de Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 9.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (CIRC), com 
exceção dos rendimentos de capitais tal como são definidos para efeitos do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS). 

Segundo o disposto no n.º 5 do artigo 87.º do CIRC, relativamente ao rendimento global 
de entidades com sede ou direção efetiva em território português que não exerçam, a 
título principal, atividades de natureza comercial, industrial ou agrícola, a taxa é de 20% 
(redação da Lei 45-A/2024, de 31 de dezembro). 

A base de tributação aplicável especificamente aos títulos de dívida é apurada segundo 
o disposto no n.º 5 do artigo 5.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares (CIRS), que estabelece o seguinte: “… compreendem-se nos rendimentos de 
capitais o quantitativo dos juros contáveis desde a data do último vencimento ou da 
emissão, primeira colocação ou endosso, se ainda não houver ocorrido qualquer 
vencimento, até à data em que ocorra alguma transmissão dos respetivos títulos, bem 
como a diferença, pela parte correspondente àqueles períodos, entre o valor de 
reembolso e o preço de emissão, no caso de títulos cuja remuneração seja constituída, 
total ou parcialmente, por essa diferença”. 

Acontecimentos subsequentes 

Os acontecimentos após a data de balanço que proporcionam informação adicional 
sobre condições que existiam à data do balanço (adjusting events ou acontecimentos 
após a data do balanço que dão origem a ajustamentos) são refletidos nas 
demonstrações financeiras. Os eventos após a data do balanço que proporcionem 
informação sobre condições que ocorram após a data do balanço (non adjusting events 
ou acontecimentos após a data do balanço que não dão origem a ajustamentos) são 
divulgados nas demonstrações financeiras, se forem considerados materiais. 

Especialização dos exercícios 

O Fundo regista os rendimentos e gastos de acordo com o princípio contabilístico da 
especialização dos exercícios, sendo reconhecidos à medida que são gerados, 
independentemente do momento do seu recebimento ou pagamento. 
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Nota 2.2 – Juízos de valor críticos e principais fontes de incerteza associadas a estimativas 

Na preparação das demonstrações financeiras foram efetuados juízos de valor, 
estimativas e pressupostos que afetam as quantias relatadas de ativos e de passivos, 
assim como os valores relatados de rendimentos e gastos do exercício. 

As estimativas e os pressupostos subjacentes foram determinados por referência à data 
de relato, com base no melhor conhecimento existente à data de aprovação das 
demonstrações financeiras dos eventos e transações em curso, assim como na 
experiência de eventos passados e/ou correntes. Contudo, poderão ocorrer situações 
em períodos subsequentes que, não sendo previsíveis à data de aprovação das 
demonstrações financeiras, não foram consideradas nessas estimativas. As alterações às 
estimativas que ocorram posteriormente à data das demonstrações financeiras serão 
corrigidas de forma prospetiva. Por este motivo e dado o grau de incerteza associado, os 
resultados reais das transações em questão poderão diferir das correspondentes 
estimativas.  

Os principais juízos de valor e estimativas efetuadas na preparação das demonstrações 
financeiras anexas estão relacionados com a determinação das provisões matemáticas 
e das provisões para IBNR. 

 

Nota 13 – Rendimentos de transações com contraprestação 

Os rendimentos provenientes de transações com contraprestação recebidos em 2025 
apresentavam a seguinte composição na demonstração de resultados e no balanço: 

 

 

Nota 13.1 – Taxas 

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o rédito proveniente de taxas 
apresentava a seguinte composição: 
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Nota 13.2 – Outros rendimentos 

A rubrica “Outros rendimentos” integrava os seguintes valores: 

 

No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram registadas correções de períodos 
anteriores no montante global de 188 euros, correspondentes a valores de pensões cujas 
cartas-cheque tinham prescrito e que se referiam a exercícios anteriores. 

No período anterior, ocorreu o reembolso das obrigações "Espanha Gov. Bond SPGB 
2,75%, 10/24", o qual gerou uma mais-valia de 10 060 euros. 

Nota 13.3 – Juros e rendimentos similares obtidos 

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a rubrica “Juros e rendimentos similares obtidos” 
tinha a seguinte composição: 

 

Em 2025 e 2024, a rubrica “Juros obtidos de obrigações de emissores residentes” 
englobava, essencialmente, o montante obtido das aplicações em títulos de dívida 
pública portuguesa, respetivamente, de 9 561 250 euros e de 8 468 200 euros. 
Adicionalmente, esta rubrica englobava os montantes relativos a aplicações em 
Certificados Especiais de Dívida de Curto Prazo (CEDIC). 

Os juros obtidos de obrigações de emissores não residentes englobavam o montante 
obtido de 81 250 euros em 2025 e de 127 058 euros em 2024. 
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Nota 14 – Rendimentos de transações sem contraprestação 

Os rendimentos provenientes de transações sem contraprestação recebidos em 2025 
apresentavam a seguinte composição na demonstração de resultados e no balanço: 

 

Nota 14.1 – Multas e outras penalidades 

O rédito reconhecido pelo Fundo teve a seguinte evolução entre os exercícios de 2025 e 
2024: 

 

Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, o montante referente a multas e outras 
penalidades correspondeu essencialmente à receita obtida junto da Autoridade para as 
Condições do Trabalho, conforme previsto no artigo 566.º do Código do Trabalho (Lei n.º 
7/2009, de 12 de fevereiro), assumindo os montantes de 5 128 009 euros e 4 754 709 
euros, respetivamente. 

Nota 14.2 – Transferências e subsídios correntes obtidos 

Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a rubrica “Transferências e subsídios correntes 
obtidos” tinha a seguinte composição: 

 

Na rubrica “Reembolsos e restituições” registou-se a recuperação dos créditos 
constituídos no âmbito dos processos indemnizatórios, resultantes de acidentes de 
trabalho da responsabilidade de entidades empregadoras economicamente incapazes, 
na recuperação dos créditos associados a estes processos e, ainda, no controlo e na 
análise dos fluxos financeiros das empresas de seguros, relativos à receita com origem 
nestas empresas e ao reembolso das atualizações das pensões. 
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Nota 15 – Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

Nos exercícios de 2025 e 2024, as movimentações nestas rubricas foram as seguintes: 
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As provisões para riscos e encargos incluem a estimativa das Provisões matemáticas de atualizações de pensões e prestações suplementares 
(relativas a reembolsos a empresas de seguros) e das Provisões matemáticas de pensões e prestações suplementares (relativas a responsabilidade 
direta do FAT), a estimativa da provisão para sinistros IBNR de atualizações de pensões e prestações suplementares (relativas a reembolsos a 
empresas de seguros e IBNR de prestações devidas por acidente de trabalho FAT (relativas a responsabilidade direta do FAT) e ainda a estimativa 
para despesas em espécie. Estas provisões são calculadas com base nos seguintes pressupostos atuariais: 

 

 

 



 

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | FAT  -  86 

 2025 2024 

Tábua de mortalidade GKM95 para os Homens e 
GKF 95 para as Mulheres 

GKM95 para os Homens e 
GKF 95 para as Mulheres 

Taxa de desconto 3,136% 2,539% 

Taxa de crescimento das 
pensões 

2,0% 2,0% 

A redução no valor das provisões é explicada, essencialmente, pelo aumento na taxa de 
desconto assumida nos cálculos efetuados em 2025. 

Nota 17 – Acontecimentos após a data de relato 

Após a data do balanço e até à data de aprovação destas demonstrações financeiras, 
registou-se nova perturbação no panorama geopolítico mundial, com o eclodir de um 
conflito militar de larga escala no Irão, iniciado no final de fevereiro de 2026, e com 
repercussões e extensão de países envolvidos ainda incerta. 

Embora este evento não afete a valorização dos ativos e passivos reportados a 31 de 
dezembro de 2025, a sua ocorrência agudiza adicionalmente os riscos 
macroeconómicos. As repercussões incidem diretamente sobre os mercados 
energéticos (petróleo e gás natural), potenciais interrupções nas cadeias de 
abastecimento globais e deterioração da atividade comercial, podendo reacender 
pressões inflacionistas e interferir com as decisões de política monetária dos bancos 
centrais. Neste quadro verifica-se também um aumento da volatilidade e dos riscos de 
downside nos mercados financeiros. 

Em Portugal, prevê-se que estes eventos possam resultar num aumento dos custos de 
produção e afetar a confiança dos consumidores.  

 

Nota 18 – Instrumentos financeiros 

Nota 18.1 – Ativos financeiros 

Em cumprimento da política contabilística descrita na Nota 2.1, os ativos financeiros 
reconhecidos no balanço encontram-se detalhados no quadro seguinte, de acordo com 
a sua base de mensuração: 

 

 



  

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | FAT  -  87 

 

Nota 18.1.1 – Outros ativos financeiros 

Nos exercícios de 2025 e 2024, a rubrica “Outros ativos financeiros” apresentava a seguinte composição: 

 



 

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | FAT  -  88 

 

No detalhe da carteira dos “Outros ativos financeiros” constavam os seguintes ativos: 

 

 

Os movimentos ocorridos na rubrica “Outros ativos financeiros” foram os seguintes: 
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Da aplicação do método do juro efetivo não resultou necessidade de ajustamento no 
valor dos ativos mensurados ao custo amortizado. 

O total dos ativos mensurados ao justo valor por resultados foram integralmente 
determinados com base em cotações de mercados ativos, abertos e organizados, 
nomeadamente nas principais bolsas europeias. 

Os ajustamentos acumulados de valor dos investimentos em instrumentos de capital 
próprio que não são participações em subsidiárias, associadas ou entidades 
conjuntamente controladas, em 2025 e 2024, eram os seguintes: 

 

Riscos financeiros 

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o FAT não detinha em carteira ativos financeiros 
escriturados pelo custo amortizado, denominados em moeda estrangeira, pelo que o 
risco exposto a taxa de câmbio era nulo nestas datas. 

Os valores escriturados dos ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado 
expostos ao risco de taxa de juro tinha a seguinte composição: 

 

Adicionalmente, o FAT encontrava-se exposto ao risco de crédito relacionado com a 
possibilidade de as contrapartes não cumprirem com as suas obrigações contratuais, 
resultando tal facto em eventuais perdas associadas à realização dos respetivos ativos. 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a carteira dos outros ativos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado apresentava a seguinte decomposição, de acordo com as 
notações de rating atribuídas pela Standard & Poor’s: 

 

A carteira do FAT era constituída pelos seguintes ativos financeiros:
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Nos exercícios de 2025 e 2024, a rubrica “Aumentos/reduções de justo valor” 
correspondia ao apuramento dos seguintes ganhos e perdas: 

 

No ano de 2025, os principais ganhos de justo valor da carteira de ativos financeiros 
resultaram da variação verificada nos títulos “FA Santander Ações Europa” e “Invesco 
Funds Pan European”, nos montantes de 381 837 euros e 183 199 euros, respetivamente, 
enquanto no exercício de 2024, os principais ganhos de justo valor decorreram da 
variação registada nos títulos “FA Santander Ações América” e “O.T. 2,25% - abril/2034”, 
nos montantes de 624 884 euros e 242 000 euros, respetivamente. 

No que respeita às perdas de justo valor da carteira de ativos financeiros, em 2025, estas 
corresponderam sobretudo à variação verificada nos títulos “O.T. 2,25% - abril/2034“ e 
“O.T. 4,125% - abril/2027”, de 677 000 euros e 327 500 euros, respetivamente, sendo que 
no exercício de 2024, resultaram essencialmente da variação registada nos títulos “O.T. 
4,125% - abril/2027” e “France Gov. Bond FRTR 4% 10/38”, nos montantes de 206 500 euros 
e 117 360 euros, respetivamente. 

Nota 18.1.2 – Outras contas a receber 

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a rubrica “Outras contas a receber” englobava, 
fundamentalmente, as receitas do Fundo a receber nos meses de janeiro e fevereiro do 
próximo ano relativa aos meses de novembro e dezembro dos respetivos exercícios 
económicos. Nos exercícios de 2025 e 2024 assumiram os montantes de 6 289 115 euros 
e 10 179 841 euros (a receber no mês de janeiro do ano seguinte), e de 12 069 417 euros e 
12 002 870 euros (a receber no mês de fevereiro do ano seguinte), respetivamente. 

A rubrica “Outras contas a receber” apresentava a seguinte composição: 

 

O saldo da rubrica “Outros” refere-se, maioritariamente, à receita proveniente da 
Autoridade para as Condições do Trabalho relativa ao último trimestre de 2025 e de 
2024, respetivamente. 
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Nota 18.2 – Passivos financeiros 

Os passivos financeiros são reconhecidos nas demonstrações financeiras, estando 
detalhados da seguinte forma: 

 

 

Nota 18.2.2 – Estado e outros entes públicos 

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a rubrica “Estado e outros entes públicos” 
apresentava a seguinte composição: 

 

O saldo da rubrica “Estado e outros entes públicos” inclui maioritariamente o IRC a 
liquidar, relativo a rendimentos de capitais recebidos de não residentes e que não foram 
sujeitos a retenção na fonte. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o saldo ascendeu a 17 
345 euros e a 29 841 euros, respetivamente. 

Nota 18.2.3 – Outras contas a pagar 

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a rubrica “Outras contas a pagar” apresentava a 
seguinte composição: 

 

A rubrica “Prestações sociais concedidas” engloba o montante das responsabilidades do 
FAT com os reembolsos às empresas de seguros, referentes aos meses de novembro e 
dezembro de cada ano que serão liquidadas no ano seguinte. 
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A rubrica “Impostos a liquidar” respeita aos gastos reconhecidos em 2025 relativos às 
retenções a favor do Estado sobre os juros gerados pela carteira de títulos do FAT a 
receber em 2026. 

A rubrica “Outros” acomoda as despesas relacionadas com a anulação de penhoras, 
depósitos por identificar e com a parte do valor recebido de coimas a entregar ao Estado. 
Engloba ainda o apuramento do acerto de custos de gestão que a ASF cobra ao Fundo, 
no valor de 469 459 euros, e que só será efetivado no ano seguinte. 

 

Nota 20 – Divulgações de partes relacionadas 

No âmbito da Norma de Contabilidade Pública 20 - Divulgações de Partes relacionadas 
e segundo os Estatutos da Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, 
aprovados pelo Decreto-Lei nº 1/2015, de 6 de janeiro, o FAT é parte relacionada da ASF. 

No decurso dos exercícios findos de 2025 e 2024, as demonstrações financeiras do 
Fundo incluem os seguintes saldos e transações com partes relacionadas: 

 

O Fundo tem autonomia administrativa e financeira e está sujeito ao regime aplicável à 
gestão financeira e patrimonial da ASF (artigo 42.º dos Estatutos da ASF) e, desta forma, 
o orçamento, o plano de atividades, anual e plurianual, o relatório e as contas anuais 
carecem de aprovação prévia por parte do membro do Governo responsável pela área 
das finanças. 
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No âmbito da gestão do FAT, a ASF incorre em despesas administrativas, patrimoniais e 
financeiras que devem ser suportadas pelo Fundo.  

No ano de 2025, procedeu-se à integração do atual modelo de contabilidade de gestão 
no novo ERP, metodologia esta que permite o apuramento dos gastos diretos e 
indiretos na ótica financeira, por centro de custo. A incorporação desta metodologia veio 
trazer maior robustez ao output final, preservando a manutenção de critérios definidos 
e fundamentados em que se baseia e que asseguram rigor, segurança e auditabilidade 
ao apuramento dos gastos a ressarcir à ASF, pelo desempenho de todas as funções 
associadas à gestão do FAT (“custos de gestão”). 

No fecho das contas de 2025, procedeu-se ao apuramento final dos custos de gestão do 
ano, tendo sido efetuada a respetiva especialização dos mesmos, nas contas da ASF e 
do FAT. Assim, o acerto de 2025 refletiu a diferença entre o valor apurado a dezembro 
de 2025 e os montantes cobrados ao longo do ano, resultando no registo de um 
acréscimo de gastos no FAT, no montante de 469 459 euros, e respetivo crédito a favor 
da ASF. 

Nota 21 – Relato por segmentos 

A Norma de Contabilidade Pública 25 – Relato por segmentos é uma norma que deve 
ser aplicada por entidades que apresentem conjuntos completos de demonstrações 
financeiras que cumpram as Normas de Contabilidade Pública, ou seja, que incluam um 
balanço, uma demonstração dos resultados, uma demonstração de fluxos de caixa, uma 
demonstração que mostre alterações no património líquido e um anexo às contas 
conforme estipulado na NCP 1. Nesse sentido, perante o enquadramento do relato de 
informação financeira por segmentos, entende-se que no universo operacional do FAT 
apenas existe um único segmento. 

Tendo por base que um segmento é uma atividade ou grupo de atividades distinguíveis 
de uma entidade relativamente às quais é apropriado relatar informação financeira 
separada com a finalidade de avaliar o desempenho passado da entidade para atingir 
os seus objetivos, e tomar decisões acerca da futura alocação de recursos, iremos 
apresentar alguns argumentos que sustentam a assunção da não aplicabilidade da 
Norma: 

1) A atividade do Fundo é única e consiste em garantir o pagamento das prestações 
que forem devidas por acidentes de trabalho, garantir o pagamento dos prémios 
do seguro de acidentes de trabalho das empresas que, no âmbito de um 
processo de recuperação, se encontrem impossibilitadas de o fazer e proceder 
ao reembolso dos montantes das atualizações de pensões às empresas de 
seguros;  

2) Não existem segmentos particulares, ou seja, prestação de serviços específicos 
nem opera em diferentes regiões geográficas e/ou em regiões com caraterísticas 
socioeconómicas diferenciadas;  

3) Não se verifica uma alocação de recursos por atividades distintas que exija uma 
monitorização de resultados/avaliação de desempenho, para a tomada de 
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decisões relativamente à alocação de recursos para alcançar os objetivos da 
entidade. 

Conclui-se deste modo, que as demonstrações financeiras apresentadas já espelham de 
uma forma concreta e fidedigna o desempenho operacional/financeiro e a situação 
patrimonial do FAT, à data de 31 de dezembro de 2025.  

 

Nota 23 – Outras divulgações  

Para melhor interpretação das demonstrações financeiras deve ainda ter-se 
consideração as seguintes notas: 

Nota 23.1 – Fornecimentos e serviços externos 

Os gastos registados na rubrica “Fornecimentos e serviços externos” tinham a seguinte 
composição: 

 

A rubrica “Trabalhos especializados” engloba o custo de gestão devido à ASF nos 
montantes de 2 916 679 euros e de 2 418 518 euros, nos exercícios de 2025 e 2024, 
respetivamente.  

Nota 23.2 – Transferências e subsídios concedidos e prestações sociais 

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a rubrica “Transferências e subsídios concedidos e 
prestações sociais” tinha a seguinte composição: 

 

A rubrica “Reembolsos às seguradoras” corresponde ao reembolso de atualizações de 
pensões relativas a incapacidades permanentes iguais ou superiores a 30%, ou por 
morte, bem como às atualizações das prestações suplementares por assistência de 
terceira pessoa, resultantes de acidentes de trabalho ou de serviço. 

A rubrica “Responsabilidades com pensionistas” corresponde às prestações pagas por 
acidente de trabalho da responsabilidade do FAT. 
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Nota 23.3 – Património líquido 

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o “Património Líquido” do Fundo tinha a seguinte 
composição: 

 

Com a criação do FAT, em 1 de janeiro de 2000 foram extintos o FUNDAP – Fundo de 
Atualização de Pensões de Acidentes de Trabalho e o FGAP – Fundo de Garantia e 
Atualização de Pensões, tendo sido transferidos os respetivos saldos e 
responsabilidades, à data da sua extinção, para o “Património” do FAT. 

A variação no resultado líquido do exercício deve-se essencialmente à diminuição 
ocorrida nas provisões matemáticas de atualizações de pensões e prestações 
suplementares relativas aos reembolsos a empresas de seguros e às provisões para 
IBNR. 

Nota 23.4 – Juros e gastos similares suportados 

A rubrica “Juros e gastos similares suportados”, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, 
ascendia a 10 397 euros e 11 168 euros, respetivamente, os quais dizem respeito a 
comissões bancárias e investimentos. 

Nota 23.5 – Imposto sobre o rendimento 

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais estão sujeitas a revisão e 
correção por parte das autoridades fiscais durante um período de quatro anos (cinco 
anos para a Segurança Social), exceto quando tenha havido prejuízos fiscais, tenham 
sido concedidos benefícios fiscais ou estejam em curso inspeções, reclamações ou 
impugnações, casos estes em que, dependendo das circunstâncias, os prazos são 
alargados ou suspensos. Deste modo, as declarações fiscais do FAT dos anos de 2022 a 
2025 poderão vir ainda ser sujeitas a revisão. 

O Conselho de Administração da ASF, entidade gestora do Fundo, entende que as 
eventuais correções resultantes de revisões/inspeções por parte das autoridades fiscais 
àquelas declarações de impostos não terão um efeito significativo nas demonstrações 
financeiras em 2025 e em 2024. 

O gasto com impostos sobre o rendimento, apenas em rendimentos de capitais, 
ascendeu, em 2025 e 2024, a 1 916 463 euros e 2 160 581 euros, respetivamente. 
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Nota 23.6 – Contabilidade de Gestão 

Em 2025, efetivou-se a implementação do modelo de contabilidade de gestão da ASF 
em vigor no novo ERP. 

O modelo inclui o apuramento dos gastos diretos e indiretos por centro de custo ou 
Unidade Orgânica (UO), que inclui os gastos da Unidade de Apoio ao FAT. 

A partir da sua implementação, o modelo passou a ser a fonte de referência para o 
cálculo dos gastos a serem ressarcidos à ASF pelas funções relacionadas à gestão dos 
Fundos em questão. 

Os gastos diretos incluem os custos com pessoal, deslocações e estadas, rendas, locação 
de viaturas e equipamentos, combustíveis, depreciações de bens, entre outros. Já nos 
gastos indiretos, destacam-se as despesas com os edifícios, como água, eletricidade, 
vigilância/segurança, limpeza, manutenção de ar condicionado e elevadores, além de 
encargos financeiros, publicações/assinaturas e consultoria/auditoria.  

Mantêm-se como indutores de gastos os critérios: m², headcount e o peso dos gastos 
diretos. 

Após o apuramento dos gastos por UO é efetuada uma imputação de acordo com os 
tempos despendidos pelas UO nas atividades de regulação/supervisão e na gestão dos 
Fundos (gastos das atividades auxiliares em benefício das atividades principais: 
regulação/supervisão e gestão dos Fundos). 

Em cumprimento às divulgações obrigatórias estabelecidas na NCP 27 e com o 
propósito de disponibilizar informação analítica para a tomada de decisão e 
acompanhamento dos gastos da entidade, apresentam-se os seguintes quadros: 
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Nota 23.7 – Divulgações exigidas por diplomas legais 

Os honorários do Revisor Oficial de Contas e do Auditor Externo, referentes ao exercício 
de 2025 e relacionados com a revisão legal das contas anuais, foram registados 
integralmente nas contas da ASF. 

 
                      

 

 



 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

4. DEMONSTRAÇÕES 
ORÇAMENTAIS 
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III – 1 - Demonstração do desempenho orçamental 
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III – 2 - Demonstração de execução orçamental da receita 
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III – 3 - Demonstração de execução orçamental da despesa 
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III – 4 - Anexo às demonstrações orçamentais 

As demonstrações orçamentais foram preparadas em conformidade com o Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 192/2015, de 11 de setembro, na sua redação atual, para o período compreendido entre 1 de 
janeiro e 31 de dezembro de 2025. 

A numeração das notas às demonstrações orçamentais segue o estabelecido na Norma de 
Contabilidade Pública 26 – Contabilidade e Relato Orçamental (NCP 26), que visa regular a 
contabilidade orçamental através da apresentação de demonstrações que reflitam, de forma 
verdadeira e apropriada, as operações orçamentais de receita e de despesa do FAT, tendo por base 
o orçamento aprovado para o ano de ano de 2025 (Lei n.º 45- A/2024, de 31 de dezembro). 

As operações orçamentais de receita e de despesa, enquadradas no orçamento aprovado, 
permitem, por classificação económica, acompanhar o orçamento desde a sua abertura até ao 
respetivo encerramento, de acordo com os elementos apresentados de seguida, constantes do 
anexo às demonstrações orçamentais, respeitando todas as fases da receita e da despesa na classe 
0 – Contabilidade Orçamental. 

 

III – 4.1 - Alterações orçamentais da receita 

M – Alterações modificativas  

P – Alterações permutativas 

No decurso do ano de 2025 foram efetuadas alterações orçamentais permutativas na receita do 
FAT, que visaram, nomeadamente, reforçar rubricas cuja cobrança superou a respetiva previsão 
orçamental, tais como as taxas cobradas, devido ao aumento da massa salarial, uma vez que 
aquela entidade calcula a percentagem a liquidar sobre os salários seguros. Também as 
transferências recebidas da Autoridade para as Condições de Trabalho foram superiores ao valor 
orçamentado. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/192-2015-70262478
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/192-2015-70262478
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/45-a-2024-901667918
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Nas receitas de capital, as alterações orçamentais visaram ajustar as rubricas orçamentais pela 
integração do saldo de gerência apurado no final do ano de 2024, expresso no Relatório de 
Atividades e Contas Anuais daquele ano e validado no sistema aplicacional da Entidade 
Orçamental e ainda pelo reembolso de aplicações de certificados especiais de dívida de curto 
prazo (CEDIC). 

 

III – 4.2 - Alterações orçamentais da despesa 

M – Alterações modificativas  

P – Alterações permutativas 

No decurso do ano de 2025, procederam-se a alterações orçamentais permutativas que visaram 
reforçar rubricas orçamentais cuja execução ultrapassou a previsão inicial, utilizando como 
contrapartida outras rubricas cuja dotação prevista se revelou suficiente e superior ao nível de 
execução, mantendo-se constante o montante global da despesa. 

Foi ainda registada uma alteração orçamental modificativa, nos termos do Decreto-Lei de 
Execução Orçamental, destinada à aquisição direta de produtos financeiros de Dívida de Curto 
Prazo (CEDIC), depositados no IGCP. Esta alteração resultou no aumento global da dotação inicial 
da despesa em 433 727 milhares de euros, por contrapartida da receita proveniente da fonte de 
financiamento do saldo da gerência. A aquisição direta de produtos financeiros de Dívida de Médio 
e Longo Prazo (CEDIM), no montante de 55 000 milhares de euros, foi efetuada através de uma 
alteração permutativa no valor de 25 000 milhares de euros, para reforço da respetiva rubrica 
orçamental. 
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III – 4.3 - Operações de Tesouraria 

Este mapa relativo às operações de tesouraria, permite explicitar todos os movimentos que geram 
entradas ou saídas de caixa, os quais não são representativos da execução orçamental, mas têm 
impacto na tesouraria e na contabilidade do FAT. 

As operações de tesouraria estão relacionadas, maioritariamente, com a parte do valor recebido 
de coimas a entregar ao Estado, assim como a subscrição de CEDIM de 55 000 milhares de euros. 

 

III – 4.4 - Transferências e subsídios 

III – 4.4.1 - Transferências e subsídios concedidos 
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III – 4.4.2 - Transferências e subsídios recebidos 
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